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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

*PROJETO DE LEI N.º 5.546, DE 2019 
(Do Senado Federal) 

 
PLS nº 312/2016 
Ofício nº 830/2019 SF 
 
Altera a Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986 (Lei dos Crimes contra o 
Sistema Financeiro Nacional), para tipificar o crime de facilitação de 
gestão fraudulenta ou temerária e definir os crimes de gestão fraudulenta 
e de gestão temerária, bem como determinar a aplicação do disposto na 
referida Lei, exclusivamente para fins de responsabilização penal, às 
entidades de previdência complementar e às unidades gestoras dos 
regimes próprios de previdência social; tendo parecer da Comissão de 
Seguridade Social e Família, pela aprovação dos de  nºs 5193/16, 
10136/18 e 2862/19, apensados, com substitutivo (relatora: DEP. DRA. 
SORAYA MANATO). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD).  
 

APENSE-SE A ESTE A(O)PL-5193/2016.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 
 

(*) Atualizado em 25/10/2019 para inclusão de apensados (3). 
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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei tipifica o crime de facilitação de gestão fraudulenta ou temerária e 

define os crimes de gestão fraudulenta e de gestão temerária, bem como determina a aplicação 

da Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986 (Lei dos Crimes contra o Sistema Financeiro Nacional), 

exclusivamente para fins de responsabilização penal, às entidades fechadas de previdência 

complementar e às unidades gestoras dos regimes próprios de previdência social. 

Art. 2º A Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986 (Lei dos Crimes contra o Sistema 

Financeiro Nacional), passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º .................................................................................................... 

§ 1º .......................................................................................................... 

§ 2º Os crimes e penalidades previstos nesta Lei aplicam-se              aos 

gestores das entidades abertas e fechadas de previdência        complementar.” 

(NR)  

“Gestão fraudulenta de instituição financeira 

Art. 4º Usar, com habitualidade, de expediente, artifício ou ardil para 

descumprir normas ou para simular ou dissimular resultado ou situação, com 

o fim de induzir ou manter pessoa física ou jurídica em erro.  

Pena – Reclusão, de 3 (três) a 12 (doze) anos, e multa.  

Gestão temerária de instituição financeira 

Parágrafo único. Assumir, com habitualidade, risco não admitido pelas 

normas do sistema financeiro nacional ou, na falta dessas, contrário às regras 

e costumes de cautela e prudência vigentes no mercado, acarretando dano ao 

patrimônio da instituição financeira ou de terceiros.  

Pena – Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa.” (NR) 

“Facilitação de gestão fraudulenta ou temerária 

Art. 4º-A. Facilitar a prática de crimes de gestão fraudulenta ou 

temerária de instituição financeira, pela emissão de opinião, estudo, parecer, 

relatório ou demonstração contábil que esteja em desacordo com as boas 

práticas ou com a respectiva regulamentação.  

Pena – Reclusão, de 2 (dois) anos a 6 (seis) anos, e multa.” 

“Art. 25-A. Exclusivamente para fins de responsabilização penal, 

aplica-se o disposto nesta Lei: 

I – às entidades fechadas e abertas de previdência complementar, em 

relação: 

a) aos administradores, dirigentes e membros de seus conselhos 

estatutários e aos demais profissionais a elas vinculados; 

b) aos seus prestadores de serviços; 

II – às entidades fechadas de previdência complementar, em relação aos 

administradores, dirigentes e membros dos conselhos estatutários dos 

patrocinadores dos planos de benefícios;  

III – às unidades gestoras dos regimes próprios de previdência social, 

em relação: 

a) aos gestores, dirigentes e membros de seus conselhos e órgãos 

deliberativos e aos demais profissionais a elas vinculados; 

b) aos gestores e representantes legais dos entes federativos 

responsáveis pelo regime; e 

c) aos seus prestadores de serviços.” 

“Art. 28. Quando no exercício de suas atribuições legais, o Banco 

Central do Brasil, a Superintendência Nacional de Previdência Complementar 
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(Previc), a Superintendência de Seguros Privados (Susep), a Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM) ou as unidades gestoras dos regimes próprios de 

previdência social verificarem indício da ocorrência de crime previsto nesta 

Lei, disso deverá notificar o Ministério Público Federal e a Polícia Federal, 

para realização da investigação criminal cabível, enviando-lhes os 

documentos necessários à comprovação do fato. 

Parágrafo único. A conduta de que trata este artigo também será 

observada pelo interventor, liquidante ou síndico que, no curso de 

intervenção, liquidação extrajudicial ou falência, verificar a ocorrência de 

indício de crime de que trata esta Lei.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 16 de outubro de 2019. 

 

Senador Davi Alcolumbre 

Presidente do Senado Federal 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 7.492, DE 16 DE JUNHO DE 1986 
 

Define os crimes contra o sistema financeiro 

nacional e dá outras providências.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º Considera-se instituição financeira, para efeito desta lei, a pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que tenha como atividade principal ou acessória, cumulativamente 

ou não, a captação, intermediação ou aplicação de recursos financeiros (Vetado) de terceiros, 

em moeda nacional ou estrangeira, ou a custódia, emissão, distribuição, negociação, 

intermediação ou administração de valores mobiliários.  

Parágrafo único. Equipara-se à instituição financeira:  

I - a pessoa jurídica que capte ou administre seguros, câmbio, consórcio, 

capitalização ou qualquer tipo de poupança, ou recursos de terceiros;  

II - a pessoa natural que exerça quaisquer das atividades referidas neste artigo, ainda 

que de forma eventual.  

 

DOS CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

 

Art. 2º Imprimir, reproduzir ou, de qualquer modo, fabricar ou pôr em circulação, 

sem autorização escrita da sociedade emissora, certificado, cautela ou outro documento 

representativo de título ou valor mobiliário:  

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa.  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem imprime, fabrica, divulga, distribui 

ou faz distribuir prospecto ou material de propaganda relativo aos papéis referidos neste artigo.  
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Art. 3º Divulgar informação falsa ou prejudicialmente incompleta sobre instituição 

financeira:  

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.  

 

Art. 4º Gerir fraudulentamente instituição financeira:  

Pena - Reclusão, de 3 (três) a 12 (doze) anos, e multa.  

Parágrafo único. Se a gestão é temerária:  

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa.  

 

Art. 5º Apropriar-se, quaisquer das pessoas mencionadas no art. 25 desta lei, de 

dinheiro, título, valor ou qualquer outro bem móvel de que tem a posse, ou desviá-lo em 

proveito próprio ou alheio:  

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena qualquer das pessoas mencionadas no art. 

25 desta lei, que negociar direito, título ou qualquer outro bem móvel ou imóvel de que tem a 

posse, sem autorização de quem de direito.  

....................................................................................................................................................... 

 

DA APLICAÇÃO E DO PROCEDIMENTO CRIMINAL 

 

Art. 25. São penalmente responsáveis, nos termos desta lei, o controlador e os 

administradores de instituição financeira, assim considerados os diretores, gerentes (Vetado).  

1º Equiparam-se aos administradores de instituição financeira (Vetado) o 

interventor, o liqüidante ou o síndico. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 9.080, 

de 19/7/1995) 

§ 2º Nos crimes previstos nesta Lei, cometidos em quadrilha ou co-autoria, o co-

autor ou partícipe que através de confissão espontânea revelar à autoridade policial ou judicial 

toda a trama delituosa terá a sua pena reduzida de um a dois terços. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 9.080, de 19/7/1995) 

 

Art. 26. A ação penal, nos crimes previstos nesta lei, será promovida pelo Ministério 

Público Federal, perante a Justiça Federal.  

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no art. 268 do Código de Processo Penal, 

aprovado pelo Decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, será admitida a assistência da 

Comissão de Valores Mobiliários - CVM, quando o crime tiver sido praticado no âmbito de 

atividade sujeita à disciplina e à fiscalização dessa Autarquia, e do Banco Central do Brasil 

quando, fora daquela hipótese, houver sido cometido na órbita de atividade sujeita à sua 

disciplina e fiscalização.  

 

Art. 27. Quando a denúncia não for intentada no prazo legal, o ofendido poderá 

representar ao Procurador-Geral da República, para que este a ofereça, designe outro órgão do 

Ministério Público para oferecê-la ou determine o arquivamento das peças de informação 

recebidas.  

 

Art. 28. Quando, no exercício de suas atribuições legais, o Banco Central do Brasil 

ou a Comissão de Valores Mobiliários - CVM, verificar a ocorrência de crime previsto nesta 

lei, disso deverá informar ao Ministério Público Federal, enviando-lhe os documentos 

necessários à comprovação do fato.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1995/lei-9080-19-julho-1995-349820-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1995/lei-9080-19-julho-1995-349820-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1995/lei-9080-19-julho-1995-349820-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1995/lei-9080-19-julho-1995-349820-norma-pl.html
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Parágrafo único. A conduta de que trata este artigo será observada pelo interventor, 

liqüidante ou síndico que, no curso de intervenção, liqüidação extrajudicial ou falência, 

verificar a ocorrência de crime de que trata esta lei.  

 

Art. 29. O órgão do Ministério Público Federal, sempre que julgar necessário, 

poderá requisitar, a qualquer autoridade, informação, documento ou diligência, relativa à prova 

dos crimes previstos nesta lei.  

Parágrafo único. O sigilo dos serviços e operações financeiras não pode ser 

invocado como óbice ao atendimento da requisição prevista no caput deste artigo.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 5.193-A, DE 2016 
(Do Sr. Aureo) 

 
Acrescenta o § 2° ao art. 1° da Lei n° 7.492, de 16 de junho de 1986, que 
define os crimes contra o sistema financeiro nacional, para que sejam 
aplicáveis às instituições previdenciárias; tendo parecer da Comissão de 
Seguridade Social e Família, pela aprovação deste e dos de  nºs 10136/18 
e 2862/19, apensados, com substitutivo (relatora: DEP. DRA. SORAYA 
MANATO). 
 

 
NOVO DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL 5546/2019. 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Projetos apensados: 10136/18 e 2862/19 
 
III - Na Comissão de Seguridade Social e Família: 
 - Parecer da relatora  
 - Substitutivo oferecido pela relatora  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei n° 7.492, de 16 de junho de 1986, que define os crimes 

contra o sistema financeiro nacional, passa vigorar com o acréscimo do § 2°ao art. 1°, 
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com a renumeração do parágrafo único: 

“Art. 1°................................................................................ 

§ 1° ..................................................................................... 

...........................................................................................  

§ 2° Os crimes previstos nesta Lei aplicam-se aos gestores das 
instituições previdenciárias.  

............................................................................................. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Desde 2005, quando foram denunciadas fraudes milionárias ao fundo de 

pensão dos Correios, vários outros casos surgiram, demonstrando uma verdadeira 

rede de fraude a fundos de pensão, por meio de investimentos de corretoras de 

fachada, perda de investimentos e inúmeros atos de má gestão com intuito de fraudar 

os fundos e desviar recursos.  

A CPI dos fundos de pensão aprovou recentemente o relatório final que 

aponta 353 pessoas envolvidas em esquemas fraudulentos que deram prejuízo de 

mais de R$4 bilhões a quatro das maiores entidades de previdência complementar do 

País.  

Estiveram sob análise da comissão mais de 15 casos com indícios de 

fraude e má gestão dos investimentos feitos pelos dirigentes da Previ (Banco do 

Brasil), da Petros (Petrobrás), da Funcef (Caixa Econômica Federal) e do Postalis 

(Correios). 

Conforme noticiado na imprensa, os patrocinadores e contribuintes 

desses fundos terão de desembolsar cerca de R$ 58 bilhões para cobrir o rombo que 

essas entidades acumularam, juntas, até 2015. É provável que esses prejuízos jamais 

sejam recuperados. 

O objetivo deste Projeto de Lei é coibir a prática desse tipo de fraude. 

Nesse sentido, optamos por aplicar às instituições previdenciárias os crimes que são 

aplicados às instituições financeiras do sistema financeiro nacional. Os crimes da Lei 

n° 7.492, de 16 de junho de 1986, lei dos crimes contra o sistema financeiro nacional, 

são mais específicos, detalhados e possuem penas mais rigorosas que as penas de 

fraude e apropriação indébita do código penal. Além disso, os crimes contra o sistema 

financeiro nacional tipificam condutas de má gestão fraudulenta e se encaixam às 

hipóteses de condutas que levaram aos já conhecidos prejuízos dos fundos de 

pensão. 

Juridicamente, essa equiparação já foi considerada cabível pelo 

Supremo Tribunal Federal, conforme o Informativo n° 376, de fevereiro de 2005: 
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“(...) Ademais, o fundo de pensão seria uma instituição financeira por 

equiparação, nos moldes do disposto na Lei 7.492/86. Asseverou-se, também, 

que a EC 40/2003, que dispõe sobre o Regime de Previdência Complementar, em 

nada repercutira na citada Lei, sendo que o envio das entidades fechadas de 

previdência para o capítulo constitucional reservado à seguridade social não teve 

por consequência a exclusão de tais instituições do sistema financeiro nacional. 

Precedentes citados: RE 198488/SP (DJU de 11.12.98); HC 83729/SC (DJU de 

23.4.2004).” RHC 85094/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 15.2.2005. (RHC-85094) 

EMENTA: Recurso Ordinário em habeas corpus. 2. Crime contra o Sistema 

Financeiro Nacional. 3. As entidades de fundo de pensão estão incluídas no 

Sistema Financeiro Nacional. 4. Fraude cometida contra entidade previdenciária. 

5. Aplicação da Lei no 7.492/86. 6. Competência da Justiça Federal. 7. Ordem 

denegada. 

Sendo assim, entende-se que os gestores dos fundos de pensão, 

constituídos pelas Entidades Fechadas de Previdência Complementar, devem ser 

sujeitos ativos dos crimes previstos na Lei nº 7.492/86, em especial os tipos de 

“gestão fraudulenta” ou de “gestão temerária” previstos respectivamente no caput 

e no parágrafo único do art. 4º da referida lei. 

Por esses motivos e pela sua relevância, contamos com o apoio dos 

nobres pares na aprovação deste Projeto de Lei. 

 

Sala das Sessões, em 05 de maio de 2016 

Dep. AUREO 
Solidariedade/RJ 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 7.492, DE 16 DE JUNHO DE 1986 
Define os crimes contra o sistema financeiro 

nacional e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

Art. 1º Considera-se instituição financeira, para efeito desta lei, a pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que tenha como atividade principal ou acessória, cumulativamente 

ou não, a captação, intermediação ou aplicação de recursos financeiros (Vetado) de terceiros, 

em moeda nacional ou estrangeira, ou a custódia, emissão, distribuição, negociação, 

intermediação ou administração de valores mobiliários.  

Parágrafo único. Equipara-se à instituição financeira:  

http://www.stf.jus.br/processos/processo.asp?PROCESSO=85094&CLASSE=RHC&ORIGEM=AP&RECURSO=0&TIP_JULGAMENTO=M
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I - a pessoa jurídica que capte ou administre seguros, câmbio, consórcio, 

capitalização ou qualquer tipo de poupança, ou recursos de terceiros;  

II - a pessoa natural que exerça quaisquer das atividades referidas neste artigo, ainda 

que de forma eventual.  

DOS CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

Art. 2º Imprimir, reproduzir ou, de qualquer modo, fabricar ou pôr em circulação, 

sem autorização escrita da sociedade emissora, certificado, cautela ou outro documento 

representativo de título ou valor mobiliário:  

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa.  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem imprime, fabrica, divulga, distribui 

ou faz distribuir prospecto ou material de propaganda relativo aos papéis referidos neste artigo.  

Art. 3º Divulgar informação falsa ou prejudicialmente incompleta sobre instituição 

financeira:  

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.  

Art. 4º Gerir fraudulentamente instituição financeira:  

Pena - Reclusão, de 3 (três) a 12 (doze) anos, e multa.  

Parágrafo único. Se a gestão é temerária:  

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa.  

Art. 5º Apropriar-se, quaisquer das pessoas mencionadas no art. 25 desta lei, de 

dinheiro, título, valor ou qualquer outro bem móvel de que tem a posse, ou desviá-lo em 

proveito próprio ou alheio:  

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena qualquer das pessoas mencionadas no art. 

25 desta lei, que negociar direito, título ou qualquer outro bem móvel ou imóvel de que tem a 

posse, sem autorização de quem de direito.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 10.136, DE 2018 
(Do Sr. Onyx Lorenzoni) 

 
Altera a Lei n° 7.492, de 16 de junho de 1986, que define crimes contra o 
Sistema Financeiro Nacional, equiparando a instituição financeira 
entidades de previdência complementar ou que recolham recursos de 
trabalhadores, aposentados e pensionistas; tipificando delitos, agravando 
penas, estabelecendo bloqueio de bens e valores, e responsabilizando 
com o patrimônio pessoal gestores ou agentes envolvidos em práticas 
criminosas. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5193/2016.  
 
  
O Congresso Nacional decreta: 
 

  Art. 1° - Os arts. 1°, 4° e 28 da Lei n° 7.492, de 16 de junho de 1986, 
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passam a vigorar com a seguinte redação:  

  “Art. 1°. ................................................................................ 

§ 1° Equipara-se a instituição financeira: 

............................................................................................ 

............................................................................................ 

III – as entidades de previdência complementar fechada ou aberta; 

IV – as entidades que ofereçam serviços de representação, 

assessoria, consultoria e similares a trabalhadores, aposentados 

e pensionistas mediante cobrança de contribuições a qualquer 

título. 

§ 2° Os crimes e penas desta lei são aplicáveis aos gestores e 

agentes das entidades previstas nos incisos III e IV do parágrafo 

1° deste artigo. ” (NR). 

  “Art. 4°. Gerir fraudulentamente instituição financeira: 

  Parágrafo único: Considera-se gestão fraudulenta a pratica dolosa 

e consciente de ilicitudes e fraudes na gestão de empresa ou 

instituição, mediante expedientes ou artifícios com a finalidade de 

ludibriar autoridades monetárias ou quem possua relação jurídica 

com o agente criminoso. 

  Pena – Reclusão de 6 (seis) a 15 (quinze) anos e multa. ” (NR).  

“Art. 28. Quando, no exercício de suas atribuições legais, o Banco 

Central do Brasil, a Superintendência Nacional de Previdência 

Complementar - Previc, ou a Comissão de Valores Mobiliários – 

CVM; constatar prática de crime previsto nesta lei, deverá levar ao 

conhecimento do Ministério Público Federal, para a adoção das 

medidas cabíveis. ” (NR). 

  Art. 2° - A Lei n° 7.492, de 16 de junho de 1986, passa a vigorar 

com os artigos 4°A, 4°B e 4°C, com a seguinte redação: 

  “Art. 4°A. Gerir temerariamente instituição financeira: 
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  Parágrafo único: Considera-se gestão temerária a condução 

negocial sem a adoção dos princípios gerais de cautela e 

responsabilidade, com impetuosidade exacerbada e inobservância 

das garantias e normas de segurança utilizadas de praxe pelo 

mercado, e que venham a causar prejuízo à instituição ou a 

terceiros.    

  Pena – Reclusão de 4 (quatro) a 8 (oito) anos e multa. ” (NR). 

 “Art. 4°B. Apropriar-se indevidamente, a qualquer título, de valores 

mediante descontos não autorizados em conta bancária ou folha de 

pagamento de trabalhadores, aposentados e pensionistas:  

  Pena – Reclusão de 3 (três) a 06 (seis) anos, e multa de 150 vezes o 

valor retido. ” (NR). 

 “Art. 4°C. A incursão nas condutas previstas pelos artigos 4°, 4°A e 

4°B deste dispositivo sujeitarão aos agentes ao bloqueio preventivo 

de bens e valores, de forma a assegurar o ressarcimento das vítimas. 

Parágrafo único: Os gestores ou agentes envolvidos nas práticas 

criminosas responderão com o patrimônio pessoal na recomposição 

do dano causado às vítimas. ” (NR).  

 Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

    A presente proposição tem por finalidade, mediante alteração 

da Lei n° 7.492, de 16 de junho de 1986, que define crimes contra o 

Sistema Financeiro Nacional, equipar à instituição financeira entidades 

de previdência complementar ou que recolham recursos de 

trabalhadores, aposentados e pensionistas; tipificando delitos, agravando 

penas, estabelecendo bloqueio de bens e valores, e responsabilizando 

com o patrimônio pessoal gestores ou agentes envolvidos em práticas 

criminosas. Para tanto, modifica-se a redação dos 1°, 4° e 28 do referido 

dispositivo, e são criados 4°A, 4°B e 4°C. 

  Pela nova redação dada ao artigo 1° do dispositivo, passam a ser 

consideradas instituições financeiras as entidades de previdência 
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complementar fechada ou aberta e as entidades que ofereçam serviços de 

representação, assessoria, consultoria e similares a trabalhadores, 

aposentados e pensionistas mediante cobrança de contribuições a 

qualquer título, sendo seus gestores e agentes passíveis de 

responsabilização pelas práticas dos crimes previstos no dispositivo e 

sujeitos às penas cominadas. 

  De forma a suprir as lacunas jurídicas existentes no atual texto da 

Lei n° 7.492, de 16 de junho de 1986, passa-se a definir o conceito de 

gestão fraudulenta, classificada como a pratica dolosa e consciente de 

ilicitudes e fraudes na gestão de empresa ou instituição, mediante 

expedientes ou artifícios com a finalidade de ludibriar autoridades 

monetárias ou quem possua relação jurídica com o agente criminoso; 

tendo pena cominada em Reclusão de 6 (seis) a 15 (quinze) anos e multa.  

   De igual sorte, define-se o que venha a ser gestão temerária, 

classificada como a condução negocial sem a adoção dos princípios gerais 

de cautela e responsabilidade, com impetuosidade exacerbada e 

inobservância das garantias e normas de segurança utilizadas de praxe 

pelo mercado, e que venham a causar prejuízo à instituição ou a 

terceiros; que passa a ter pena reclusão de 4 (quatro) a 8 (oito) anos e 

multa. 

  A nova redação dos referidos dispositivos vem suprir a 

incompletude do artigo 4° da Lei n° 7.492, de 16 de junho de 1986, 

também conhecida como “Lei do Colarinho Branco”, que foi omissa na 

caracterização de cada conduta, apesar da diferença existente entre as 

penas cominadas para os delitos, e a distinção conceitual existente entre 

as duas condutas. 

  Já pela criação do Art. 4°B, passa-se a criminalizar a conduta de 

apropriação indevida de valores, mediante descontos não autorizados em 

conta bancária ou folha de pagamento de trabalhadores, aposentados e 

pensionistas; estabelecendo pena de reclusão de 3 (três) a 06 (seis) anos, 

e multa de 150 vezes o valor retido. 

  Tal conduta, extremamente danosa para suas vítimas, em sua 

maioria pessoas fragilizadas socialmente, e em situação de 
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hipossuficiência econômica, principalmente idosos, aposentados e 

pensionistas, carece de uma reprimenda legal adequada e 

especificamente voltada para a coibição da conduta. 

  A proposta também visa sujeitar gestores ou agentes envolvidos em 

práticas criminosas ao bloqueio preventivo de bens e valores, de forma a 

assegurar o ressarcimento das vítimas; bem como sua responsabilização 

com o patrimônio pessoal na recomposição do dano causado às vítimas.  

  A proposta também estabelece que, no exercício de suas 

atribuições legais, o Banco Central do Brasil, a Superintendência 

Nacional de Previdência Complementar - Previc, ou a Comissão de 

Valores Mobiliários – CVM; constatar prática de crime previsto nesta lei, 

deverá levar ao conhecimento do Ministério Público Federal, para a 

adoção das medidas cabíveis.  

  O dispositivo estabelece como marco de vigência da lei a data de 

sua publicação. 

  Assim, ante o exposto, e pela relevância das propostas formuladas 

por este Projeto de Lei, rogamos aos nobres pares pela sua discussão e 

aprovação.  

  Sala das Sessões, em 25 de abril de 2018. 

DEPUTADO ONYX LORENZONI 
DEMOCRATAS/RS 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 7.492, DE 16 DE JUNHO DE 1986 

 
Define os crimes contra o sistema financeiro 

nacional e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º Considera-se instituição financeira, para efeito desta lei, a pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que tenha como atividade principal ou acessória, cumulativamente 

ou não, a captação, intermediação ou aplicação de recursos financeiros (Vetado) de terceiros, 
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em moeda nacional ou estrangeira, ou a custódia, emissão, distribuição, negociação, 

intermediação ou administração de valores mobiliários.  

Parágrafo único. Equipara-se à instituição financeira:  

I - a pessoa jurídica que capte ou administre seguros, câmbio, consórcio, 

capitalização ou qualquer tipo de poupança, ou recursos de terceiros;  

II - a pessoa natural que exerça quaisquer das atividades referidas neste artigo, ainda 

que de forma eventual.  

 

DOS CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

 

Art. 2º Imprimir, reproduzir ou, de qualquer modo, fabricar ou pôr em circulação, 

sem autorização escrita da sociedade emissora, certificado, cautela ou outro documento 

representativo de título ou valor mobiliário:  

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa.  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem imprime, fabrica, divulga, distribui 

ou faz distribuir prospecto ou material de propaganda relativo aos papéis referidos neste artigo.  

Art. 3º Divulgar informação falsa ou prejudicialmente incompleta sobre instituição 

financeira:  

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.  

 

Art. 4º Gerir fraudulentamente instituição financeira:  

Pena - Reclusão, de 3 (três) a 12 (doze) anos, e multa.  

Parágrafo único. Se a gestão é temerária:  

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa.  

Art. 5º Apropriar-se, quaisquer das pessoas mencionadas no art. 25 desta lei, de 

dinheiro, título, valor ou qualquer outro bem móvel de que tem a posse, ou desviá-lo em 

proveito próprio ou alheio:  

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena qualquer das pessoas mencionadas no art. 

25 desta lei, que negociar direito, título ou qualquer outro bem móvel ou imóvel de que tem a 

posse, sem autorização de quem de direito.  

....................................................................................................................................................... 

 

DA APLICAÇÃO E DO PROCEDIMENTO CRIMINAL 

....................................................................................................................................................... 

Art. 28. Quando, no exercício de suas atribuições legais, o Banco Central do Brasil 

ou a Comissão de Valores Mobiliários - CVM, verificar a ocorrência de crime previsto nesta 

lei, disso deverá informar ao Ministério Público Federal, enviando-lhe os documentos 

necessários à comprovação do fato.  

Parágrafo único. A conduta de que trata este artigo será observada pelo interventor, 

liqüidante ou síndico que, no curso de intervenção, liqüidação extrajudicial ou falência, 

verificar a ocorrência de crime de que trata esta lei.  

Art. 29. O órgão do Ministério Público Federal, sempre que julgar necessário, 

poderá requisitar, a qualquer autoridade, informação, documento ou diligência, relativa à prova 

dos crimes previstos nesta lei.  

Parágrafo único. O sigilo dos serviços e operações financeiras não pode ser 

invocado como óbice ao atendimento da requisição prevista no caput deste artigo.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 2.862, DE 2019 
(Da Sra. Carla Zambelli) 

 
Altera o Código Penal para tipificar o crime de sonegação ou omissão de 
informações previdenciárias do regime próprio. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-10136/2018.  
 

 
Sonegação ou omissão de informações previdenciárias do regime próprio 

Art. 313-C. Sonegar ou omitir dados ou informações contábeis, atuariais, financeiras, ou de 

investimentos relativas à entidade fechada de previdência complementar.  

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

§ 1º - Incorre na mesma pena quem publicar informações incorretas ou deixar de publicar em 

sítio oficial ou sistema informatizado na rede mundial de computadores, quando determinado por lei, 

dados ou informações contábeis, atuariais, financeiras, ou de investimentos relativas à entidade 

fechada de previdência complementar. 

§ 2º - As penas serão aumentadas de um terço até a metade se da sonegação ou omissão resulta 

dano para a Administração Pública ou para o administrado; 

§ 3º - Caso o crime seja praticado por Diretor da própria unidade, aumenta-se a pena até a 

metade; 

§ 4º - Caso o ato seja praticado com fim de encobrir prejuízo financeiro para a previdência ou os 

segurados, ou ainda para encobrir vantagem indevida de qualquer espécie a funcionário público ou 

particular, aumenta-se a pena até o triplo. 

JUSTIFICATIVA 

A administração Pública possui o dever, enquanto detentora das informações de interesse 

público, de divulgar seus atos e garantir aos agentes de controle e aos administrados acesso a tais 

informações. Essa informação, por sua vez, deve possuir todos os atributos necessários para que, além 

de compreensível, propicie a interação e participação dos administrados na atividade pública. 
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Quanto à informação, verifica-se que a legislação estabelece a obrigação tanto da unidade 

gestora quanto do poder público de promover a transparência e explicação de seus atos, prestar 

contas de maneira detalhada e divulgar informações ao público e aos órgãos e entidades de controle, 

principalmente por meio da internet, assim como o direito do cidadão de obter tais informações. A 

Constituição Federal de 1988 previu como direito do cidadão o acesso à informação pública (BRASIL, 

art. 5º, XXXIII; art. 37, § 3º , II; art. 216, § 2º ), além disso, em 2011 este direito foi regulamentado, pela 

vigência da Lei 12.527/2011, vinculando a Administração Pública de todos os entes. 

É importante destacar, que a unidade gestora de previdência social é uma entidade ou órgão 

integrante da estrutura do ente federado, com existência individualizada, cuja competência é 

administrar o RPPS, mediante a realização consolidada das atividades de arrecadação e gestão de 

recursos, inclusive os derivados da compensação financeira com o RGPS; concessão, pagamento e 

manutenção de, no mínimo, aposentadorias e pensões por morte concedidas a partir da vigência da 

EC nº 41. (CALAZANS et al., 2013, p. 287).  

Insta observar que a exigência de informação das atividades de cunho previdenciário encontrou 

respaldo na necessidade de racionalização e uniformização de procedimentos, bem como de garantir 

maior transparência e eficiência na gestão do RPPS, como tentativa de promover o equilíbrio financeiro 

e atuarial e reduzir as possibilidades de fraudes que a fragmentação dessa atividade pode resultar. 

Impera notar que a divulgação de informações de maneira transparente, está atrelada à 

justificativa das decisões e prestação de contas dos atos do gestor público de forma confiável, 

periódica e dentro de um prazo razoável. Assim, os canais de informação disponibilizados pela unidade 

gestora (internet ou impressos); a transparência ativa, analisada por meio da divulgação espontânea 

de dados e informações e da frequência desta divulgação; a transparência passiva, que ocorre 

mediante demanda, na qual se constata o atendimento das solicitações de informações ou 

esclarecimentos; a qualidade da informação prestada (se tempestiva, inteligível, autêntica e com 

integridade); e a justificação e motivação dos atos e decisões do gestor são todos os critérios pelos 

quais esse elemento deve ser respaldado. 

A garantia de acesso aos administrados às informações atualizadas relativas à gestão fiscal 

consoante divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, dos planos, orçamentos e leis 

de diretrizes orçamentárias, das prestações de contas, das atribuições da unidade gestora e do 

relatório da execução orçamentária está prevista na LC nº 101/2000, na LC nº 131/2009, na Lei 

12.527/2011 (Lei de Transparência) e na Portaria 402 MPS/2008.   

Insta observar que, para proporcionar o acesso a essas informações, deve ser exigida da unidade 

gestora e do respectivo ente a prestação de contas, com a divulgação de receitas e despesas e a 
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publicação de relatórios e demonstrativos contábeis, inclusive com notas explicativas que possam 

auxiliar na compreensão da real situação patrimonial do regime (BRASIL, LC 101/2000; Orientação 

Normativa 02 SPPS, de 31 de março de 2009).  

Além dessas obrigações, outras decorrentes, que também constituem providências justificadas 

pela necessidade de manutenção e sustentabilidade do regime, são impostas à unidade gestora, como: 

vinculação das receitas apenas com despesas referentes ao pagamento de benefícios e despesas 

administrativas; adequado repasse das contribuições previdenciárias pelo Ente Público à unidade 

gestora e recenseamento dos segurados periodicamente. 

Exercem o controle sobre a unidade gestora: os Tribunais de Contas, que fiscalizam a 

regularidade da utilização dos recursos previdenciários, o Ministério da Previdência Social, que 

supervisiona a regularidade da constituição do RPPS segundo exigências estabelecidas na Lei 

9.717/1998; o Poder Legislativo, que cabe a fiscalização da unidade gestora do RPPS, competência que 

decorre de sua função típica de, além de legislar, fiscalizar os atos do Executivo e também da 

administração indireta. (BRASIL, CF/88, art. 71, II e III c/c art. 75, caput e parágrafo único). 

Ademais, algumas ações judiciais também podem ser consideradas importantes instrumentos 

de controle da Administração Pública, como: o Mandado de Segurança (BRASIL, CF/1988, art. 5º, LXIX; 

Lei 12.016/2009); o Mandado de Injunção (BRASIL, CF/1988, art. 5º, LXXI); a Ação Popular (BRASIL, 

CF/1988, art. 5º, LXXIII; Lei 4.717/1965); a Ação Civil Pública (BRASIL, CF/1988, art. 129, III; Lei 

7.347/1985); e a Ação de Improbidade (BRASIL, CF/1988, art. 37, §4º; Lei 8.429/1992).  

A existência de mecanismos de controle cumpre relevante função no desempenho de qualquer 

organização, pois é por meio deles que se consegue averiguar o cumprimento da finalidade da 

entidade organizacional e do que foi estabelecido no ordenamento jurídico e, por conseguinte, 

detectar desvios de finalidade ou problemas correlatos.  

Assim, diante do exposto, insta observar que a informação dos segurados aos dados e gestão 

dos regimes próprios pelas unidades gestoras constitui não só questão de direito, mas de controle 

preventivo de delitos e fraudes no sistema.  

Desse modo, diante da precariedade das informações prestadas e do número de desvios e 

fraudes no sistema, é de suma importância a tipificação das condutas descritas no tipo proposto.  

Sala das Sessões, 14 de maio de 2019.  

Carla Zambelli 

Deputada Federal - PSL/SP 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
PREÂMBULO 

 
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para 
instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da República 
Federativa do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 
CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;  
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;  
III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano 
material, moral ou à imagem;  
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos 
cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;  
VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e 
militares de internação coletiva;  
VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção 
filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e 
recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  
IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 
independentemente de censura ou licença;  
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o 
direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  
XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento 
do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante 
o dia, por determinação judicial;  
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XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das 
comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma 
que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  
XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer;  
XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando 
necessário ao exercício profissional;  
XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, 
nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  
XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, 
independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente 
convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente;  
XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar;  
XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de 
autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  
XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades 
suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  
XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  
XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para 
representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  
XXII - é garantido o direito de propriedade;  
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade 
pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados 
os casos previstos nesta Constituição;  
XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade 
particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  
XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, 
não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, 
dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  
XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de 
suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  
XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz 
humanas, inclusive nas atividades desportivas;  
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de que 
participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;  
XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua 
utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento 
tecnológico e econômico do País;  
XXX - é garantido o direito de herança;  
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasileira em 
benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do de cujus ; 
XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade 
e do Estado;  
XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  
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a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso 
de poder;  
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de 
situações de interesse pessoal;  
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;  
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;  
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados:  
a) a plenitude de defesa;  
b) o sigilo das votações;  
c) a soberania dos veredictos;  
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal;  
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais;  
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de 
reclusão, nos termos da lei;  
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da 
tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes 
hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se 
omitirem;  
XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou 
militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  
XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano 
e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra 
eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  
XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes:  
a) privação ou restrição da liberdade;  
b) perda de bens;  
c) multa;  
d) prestação social alternativa;  
e) suspensão ou interdição de direitos;  
XLVII - não haverá penas:  
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  
b) de caráter perpétuo;  
c) de trabalhos forçados;  
d) de banimento;  
e) cruéis;  
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do 
delito, a idade e o sexo do apenado;  
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus filhos 
durante o período de amamentação;  
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, 
praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  
LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  
LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal;  
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  
LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  
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LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória;  
LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo nas 
hipóteses previstas em lei;  
LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo 
legal;  
LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade 
ou o interesse social o exigirem;  
LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de 
autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente 
militar, definidos em lei;  
LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente 
ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  
LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-
lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  
LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu 
interrogatório policial;  
LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  
LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a liberdade 
provisória, com ou sem fiança;  
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento 
voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  
LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;  
LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não 
amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do 
poder público;  
LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  
a) partido político com representação no Congresso Nacional;  
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em 
funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados;  
LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne 
inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania;  
LXXII - conceder-se-á habeas data : 
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes 
de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  
b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou 
administrativo;  
LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo 
ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-
fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  
LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 
insuficiência de recursos;  
LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso 
além do tempo fixado na sentença;  
LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  
a) o registro civil de nascimento;  
b) a certidão de óbito;  
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LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da lei, os atos 
necessários ao exercício da cidadania.  
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do 
processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.  
§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do 
regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.  
§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em 
cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha 
manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
Seção I  

Disposições Gerais 
 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (“Caput” do 
artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os 
requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 
III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por 
igual período;  
IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em 
concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos 
concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  
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V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 
efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, 
chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  
VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; 
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de 
deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público;  
X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente 
poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada 
caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (Inciso 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da 
administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos 
demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito 
Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos 
Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos 
por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no 
âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos 
Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003) 
XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser 
superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  
XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito 
de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 
XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem 
acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, 
ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 
153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 
compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: (“Caput” do 
inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    
a) a de dois cargos de professor;  
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001) 
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, 
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades 
controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de 
competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei;  
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XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de 
empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, 
neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 
XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades 
mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa 
privada;  
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.  
XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 
carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão 
de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, 
na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 
§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá 
ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores 
públicos.  
§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição 
da autoridade responsável, nos termos da lei.  
§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e 
indireta, regulando especialmente:  
I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a 
manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, 
da qualidade dos serviços;  
II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, 
observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  
III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego 
ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a 
perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  
§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, 
servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 
ressarcimento.  
§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços 
públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  
§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da 
administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas.  (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração 
direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 
administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para 
o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  
I - o prazo de duração do contrato;  
II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade 
dos dirigentes;  
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III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, 
e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou 
dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os 
cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão 
declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do 
caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Parágrafo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 
§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e 
ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei 
Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal 
de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos 
subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 
 
Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de 
mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, 
emprego ou função;  
II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe 
facultado optar pela sua remuneração;  
III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as 
vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, 
não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  
IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo 
de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento;  
V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 
determinados como se no exercício estivesse.  
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 
CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 
....................................................................................................................................................... 
 

Seção IX 
Da Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária 

 
Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e 
das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso 
Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.  
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Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que 
utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos 
quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária. 
(Parágrafo único com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
 
Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do 
Tribunal de Contas da União, ao qual compete:  
I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante parecer 
prévio, que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento;  
II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores 
públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e 
mantidas pelo poder público federal, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou 
outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público;  
III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer 
título, na administração direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo 
poder público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão, bem como a 
das concessões de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que 
não alterem o fundamento legal do ato concessório;  
IV - realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, de comissão 
técnica ou de inquérito, inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário, e demais entidades referidas no inciso II;  
V - fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais de cujo capital social a União 
participe, de forma direta ou indireta, nos termos do tratado constitutivo;  
VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União, mediante convênio, 
acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a Município;  
VII - prestar as informações solicitadas pelo Congresso Nacional, por qualquer de suas Casas, 
ou por qualquer das respectivas comissões, sobre a fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas;  
VIII - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, 
as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao 
dano causado ao erário;  
IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato 
cumprimento da lei, se verificada ilegalidade;  
X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Câmara 
dos Deputados e ao Senado Federal;  
XI - representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados.  
§ 1º No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pelo Congresso Nacional, 
que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis.  
§ 2º Se o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no prazo de noventa dias, não efetivar as 
medidas previstas no parágrafo anterior, o Tribunal decidirá a respeito.  
§ 3º As decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa terão eficácia de título 
executivo.  
§ 4º O Tribunal encaminhará ao Congresso Nacional, trimestral e anualmente, relatório de suas 
atividades.  
 
Art. 72. A comissão mista permanente a que se refere o art. 166, § 1º, diante de indícios de 
despesas não autorizadas, ainda que sob a forma de investimentos não programados ou de 
subsídios não aprovados, poderá solicitar à autoridade governamental responsável que, no prazo 
de cinco dias, preste os esclarecimentos necessários.  
§ 1º Não prestados os esclarecimentos, ou considerados estes insuficientes, a comissão 
solicitará ao Tribunal pronunciamento conclusivo sobre a matéria, no prazo de trinta dias.  
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§ 2º Entendendo o Tribunal irregular a despesa, a comissão, se julgar que o gasto possa causar 
dano irreparável ou grave lesão à economia pública, proporá ao Congresso Nacional sua 
sustação.  
 
Art. 73. O Tribunal de Contas da União, integrado por nove Ministros, tem sede no Distrito 
Federal, quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o território nacional, exercendo, no que 
couber, as atribuições previstas no art. 96.  
§ 1º Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão nomeados dentre brasileiros que 
satisfaçam os seguintes requisitos:  
I - mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade;  
II - idoneidade moral e reputação ilibada;  
III - notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração 
pública;  
IV - mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional que exija os 
conhecimentos mencionados no inciso anterior.  
§ 2º Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos:  
I - um terço pelo Presidente da República, com aprovação do Senado Federal, sendo dois 
alternadamente dentre auditores e membros do Ministério Público junto ao Tribunal, indicados 
em lista tríplice pelo Tribunal, segundo os critérios de antigüidade e merecimento;  
II - dois terços pelo Congresso Nacional.  
§ 3° Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas garantias, prerrogativas, 
impedimentos, vencimentos e vantagens dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça, 
aplicando-se-lhes, quanto à aposentadoria e pensão, as normas constantes do art. 40. (Parágrafo 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 4º O auditor, quando em substituição a Ministro, terá as mesmas garantias e impedimentos do 
titular e, quando no exercício das demais atribuições da judicatura, as de juiz de Tribunal 
Regional Federal.  
 
Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema 
de controle interno com a finalidade de:  
I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas 
de governo e dos orçamentos da União;  
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem 
como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;  
III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e 
haveres da União;  
IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.  
§ 1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de 
responsabilidade solidária.  
§ 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma 
da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União.  
 
Art. 75. As normas estabelecidas nesta Seção aplicam-se, no que couber, à organização, 
composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como 
dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios.  
Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre os Tribunais de Contas respectivos, 
que serão integrados por sete conselheiros.  
 

CAPÍTULO II 
DO PODER EXECUTIVO 
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Seção I 
Do Presidente e do Vice-Presidente da República 

 
Art. 76. O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da República, auxiliado pelos Ministros 
de Estado.  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 

 
Seção I 

Do Ministério Público 
....................................................................................................................................................... 
 
Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:  
I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;  
II - zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos 
direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;  
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e 
social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;  
IV - promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para fins de intervenção da 
União e dos Estados, nos casos previstos nesta Constituição;  
V - defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas;  
VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, requisitando 
informações e documentos para instruí-los, na forma da lei complementar respectiva;  
VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei complementar mencionada 
no artigo anterior;  
VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, indicados os 
fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais;  
IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com sua 
finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de entidades 
públicas.  
§ 1º A legitimação do Ministério Público para as ações civis previstas neste artigo não impede 
a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo o disposto nesta Constituição e na lei.  
§ 2º As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por integrantes da carreira, que 
deverão residir na comarca da respectiva lotação, salvo autorização do chefe da instituição. 
(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante concurso público de provas 
e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em sua realização, 
exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e observando-se, 
nas nomeações, a ordem de classificação. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o disposto no art. 93. (Parágrafo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 5º A distribuição de processos no Ministério Público será imediata. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
 
Art. 130. Aos membros do Ministério Público junto aos Tribunais de Contas aplicam-se as 
disposições desta Seção pertinentes a direitos, vedações e forma de investidura.  
...................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 
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...................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

...................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Da Cultura 

...................................................................................................................................................... 
 
Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, 
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à 
memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:  
I - as formas de expressão;  
II - os modos de criar, fazer e viver;  
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;  
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações 
artístico-culturais;  
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 
paleontológico, ecológico e científico.  
§ 1º O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio 
cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, 
e de outras formas de acautelamento e preservação.  
§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental 
e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.  
§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais.  
§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.  
§ 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas 
dos antigos quilombos.  
§ 6º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento à cultura 
até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o financiamento de programas 
e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:  
I - despesas com pessoal e encargos sociais;  
II - serviço da dívida;  
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações 
apoiados. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 
 
Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma 
descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas 
públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a 
sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico com 
pleno exercício dos direitos culturais.  
§ 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de cultura e nas suas 
diretrizes, estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes princípios:  
I - diversidade das expressões culturais;  
II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais;  
III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais;  
IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área 
cultural;  
V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações desenvolvidas;  
VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais;  
VII - transversalidade das políticas culturais;  
VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil;  
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IX - transparência e compartilhamento das informações;  
X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social;  
XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações;  
XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura.  
§ 2º Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas esferas da Federação:  
I - órgãos gestores da cultura;  
II - conselhos de política cultural;  
III - conferências de cultura;  
IV - comissões intergestores;  
V - planos de cultura;  
VI - sistemas de financiamento à cultura;  
VII - sistemas de informações e indicadores culturais;  
VIII - programas de formação na área da cultura; e  
IX - sistemas setoriais de cultura.  
§ 3º Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional de Cultura, bem como de 
sua articulação com os demais sistemas nacionais ou políticas setoriais de governo.  
§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus respectivos sistemas de 
cultura em leis próprias. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012) 
 

Seção III 
Do Desporto 

 
Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais, como direito 
de cada um, observados:  
I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua organização e 
funcionamento;  
II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional e, 
em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento;  
III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não profissional;  
IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional.  
§ 1º O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições desportivas 
após esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, regulada em lei.  
§ 2º A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da instauração do 
processo, para proferir decisão final.  
§ 3º O poder público incentivará o lazer, como forma de promoção social.  
...................................................................................................................................................... 
...................................................................................................................................................... 

 
DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

 
Código Penal. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 
Constituição, decreta a seguinte Lei:  
 

CÓDIGO PENAL 
....................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL 
(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 
expressão "multa de" por "multa", de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984, 

publicada no DOU de 13/7/1984, em vigor 6 meses após a publicação) 
....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-71-29-novembro-2012-774688-publicacaooriginal-138236-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
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TÍTULO XI 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

CAPÍTULO I 
DOS CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO  

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 
....................................................................................................................................................... 
 
Peculato mediante erro de outrem  
Art. 313. Apropriar-se de dinheiro ou qualquer utilidade que, no exercício do cargo, recebeu 
por erro de outrem:  
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.  
 
Inserção de dados falsos em sistema de informações (Nome jurídico acrescido pela Lei nº 
9.983, de 14/7/2000, publicada no DOU de 17/7/2000, em vigor 90 dias após a publicação) 
Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou 
excluir indevidamente dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da 
Administração Pública com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para 
causar dano;  
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. (Artigo acrescido pela Lei nº 9.983, de 
14/7/2000, publicada no DOU de 17/7/2000, em vigor 90 dias após a publicação) 
 
Modificação ou alteração não autorizada de sistema de informações (Nome jurídico 
acrescido pela Lei nº 9.983, de 14/7/2000, publicada no DOU de 17/7/2000, em vigor 90 dias 
após a publicação) 
Art. 313-B. Modificar ou alterar, o funcionário, sistema de informações ou programa de 
informática sem autorização ou solicitação de autoridade competente:  
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos, e multa.  
Parágrafo único. As penas são aumentadas de um terço até a metade se da modificação ou 
alteração resulta dano para a Administração Pública ou para o administrado. (Artigo acrescido 
pela Lei nº 9.983, de 14/7/2000, publicada no DOU de 17/7/2000, em vigor 90 dias após a 
publicação) 
 
Extravio, sonegação ou inutilização de livro ou documento  
Art. 314. Extraviar livro oficial ou qualquer documento, de que tem a guarda em razão do cargo; 
sonegá-lo ou inutilizá-lo, total ou parcialmente:  
Pena - reclusão, de um a quatro anos, se o fato não constitui crime mais grave.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011 
  
Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 
37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de 
janeiro de 1991; e dá outras providências.  
  
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-9983-14-julho-2000-344443-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-9983-14-julho-2000-344443-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-9983-14-julho-2000-344443-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-9983-14-julho-2000-344443-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-9983-14-julho-2000-344443-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-9983-14-julho-2000-344443-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-9983-14-julho-2000-344443-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-9983-14-julho-2000-344443-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-9983-14-julho-2000-344443-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-9983-14-julho-2000-344443-norma-pl.html
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Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 
do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal.  
Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:  
I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, 
incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público;  
II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista 
e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios.  
 
Art. 2º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins 
lucrativos que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos 
diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de 
parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres.  
Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se 
à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de 
contas a que estejam legalmente obrigadas. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 41, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003 

 

Modifica os arts. 37, 40, 42, 48, 96, 149 e 201 da Constituição Federal, revoga o inciso IX do 
§ 3º do art. 142 da Constituição Federal e dispositivos da Emenda Constitucional nº 20, de 15 
de dezembro de 1998, e dá outras providências.  
  

As MESAS da CÂMARA DOS DEPUTADOS e do SENADO FEDERAL, nos termos do § 3º 
do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  
 
Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações:  
 
"Art.37. ............................................................................................................ 
..........................................................................................................................  
XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da 
administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos 
demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito 
Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos 
Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos 
por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no 
âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos 
Procuradores e aos Defensores Públicos; 
....................................................................................................................." (NR) 
 
"Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência 
de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos 
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servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.  
§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão 
aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 17:  
I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 
exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa 
ou incurável, na forma da lei;  
..........................................................................................................................  
§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão 
consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos 
regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei.  
..........................................................................................................................  
§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será igual:  
I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de 
setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito; ou  
II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu o 
falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência 
social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, 
caso em atividade na data do óbito.  
§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, 
o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei.  
..........................................................................................................................  
§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído por lei de 
iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus parágrafos, 
no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, de natureza 
pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios somente na 
modalidade de contribuição definida. 
..........................................................................................................................  
§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício previsto no § 
3° serão devidamente atualizados, na forma da lei.  
§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo 
regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual igual ao estabelecido 
para os servidores titulares de cargos efetivos.  
§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para aposentadoria 
voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por permanecer em atividade fará jus a um 
abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as 
exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II.  
§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social para os 
servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime 
em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X." (NR) 
 
"Art.42. ........................................................................................................... 
..........................................................................................................................  
§ 2º Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios aplica-se 
o que for fixado em lei específica do respectivo ente estatal." (NR) 
 
"Art.48...........................................................................................................................................
.............................................................................................  
XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, observado o que dispõem 
os arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I." (NR) 
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"Art.96.............................................................................................................. 
..........................................................................................................................  
II- ..................................................................................................................... 
..........................................................................................................................  
b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos 
que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, 
inclusive dos tribunais inferiores, onde houver;  
.................................................................................................................. " (NR)   
 
"Art.149. ..........................................................................................................  
§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada de seus 
servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de que trata o art. 40, 
cuja alíquota não será inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da 
União.  
....................................................................................................................." (NR) 
 
"Art.201.........................................................................................................................................
.............................................................................................  
§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para trabalhadores de baixa 
renda, garantindo-lhes acesso a benefícios de valor igual a um salário-mínimo, exceto 
aposentadoria por tempo de contribuição." (NR) 
 
Art. 2º Observado o disposto no art. 4º da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 
1998, é assegurado o direito de opção pela aposentadoria voluntária com proventos calculados 
de acordo com o art. 40, §§ 3º e 17, da Constituição Federal, àquele que tenha ingressado 
regularmente em cargo efetivo na Administração Pública direta, autárquica e fundacional, até a 
data de publicação daquela Emenda, quando o servidor, cumulativamente:  
I - tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher;  
II - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria;  
III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:  
a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e   
b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data de 
publicação daquela Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea a deste 
inciso.   
§ 1º O servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências para aposentadoria na forma 
do caput terá os seus proventos de inatividade reduzidos para cada ano antecipado em relação 
aos limites de idade estabelecidos pelo art. 40, § 1º, III, a, e § 5º da Constituição Federal, na 
seguinte proporção:  
I - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que completar as exigências para 
aposentadoria na forma do caput até 31 de dezembro de 2005;  
II - cinco por cento, para aquele que completar as exigências para aposentadoria na forma do 
caput a partir de 1º de janeiro de 2006.  
§ 2º Aplica-se ao magistrado e ao membro do Ministério Público e de Tribunal de Contas o 
disposto neste artigo.  
§ 3º Na aplicação do disposto no § 2º deste artigo, o magistrado ou o membro do Ministério 
Público ou de Tribunal de Contas, se homem, terá o tempo de serviço exercido até a data de 
publicação da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, contado com 
acréscimo de dezessete por cento, observado o disposto no § 1º deste artigo.  
§ 4º O professor, servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações, que, até a data de publicação da Emenda Constitucional nº 20, de 
15 de dezembro de 1998, tenha ingressado, regularmente, em cargo efetivo de magistério e que 
opte por aposentar-se na forma do disposto no caput , terá o tempo de serviço exercido até a 
publicação daquela Emenda contado com o acréscimo de dezessete por cento, se homem, e de 
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vinte por cento, se mulher, desde que se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo 
exercício nas funções de magistério, observado o disposto no § 1º.  
§ 5º O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as exigências para aposentadoria 
voluntária estabelecidas no caput , e que opte por permanecer em atividade, fará jus a um abono 
de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as 
exigências para aposentadoria compulsória contidas no art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal.  
§ 6º Às aposentadorias concedidas de acordo com este artigo aplica-se o disposto no art. 40, § 
8º, da Constituição Federal.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
  

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá 
outras providências.  
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:  
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.  
§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se 
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante 
o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e 
condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade 
social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por 
antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.  
§ 2º As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios.  
§ 3º Nas referências:  
I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:  
a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder 
Judiciário e o Ministério Público; 
b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais 
dependentes; 
II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;  
III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas 
do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do 
Município.  
 
Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:  
I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;  
II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, 
direta ou indiretamente, a ente da Federação;  
III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos 
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, 
excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;  
IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, 
industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também 
correntes, deduzidos:  
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a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional 
ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e no 
art. 239 da Constituição; 
b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional; 
c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu 
sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira 
citada no § 9º do art. 201 da Constituição. 
§ 1º Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e recebidos em 
decorrência da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo previsto pelo 
art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  
§ 2º Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos Estados do 
Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despesas de que 
trata o inciso V do § 1º do art. 19.  
§ 3º A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em 
referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 131, DE 27 DE MAIO DE 2009 

 
Acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece 
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências, a fim de determinar a disponibilização, em tempo real, de informações 
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:  
 
Art. 1º O art. 48 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  
 
"Art. 48.. ..................................................................................  
Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante:  
I - incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos 
de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos;  
II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de 
informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos 
de acesso público; 
III - adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a padrão 
mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48-A." 
(NR) 
 
Art. 2º A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, passa a vigorar acrescida dos 
seguintes arts. 48-A, 73-A, 73-B e 73-C:  
 
"Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os entes da 
Federação disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações 
referentes a:  
I - quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução 
da despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes 
ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física 
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ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório 
realizado; 
II - quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, 
inclusive referente a recursos extraordinários." 
 
"Art. 73-A. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para 
denunciar ao respectivo Tribunal de Contas e ao órgão competente do Ministério Público o 
descumprimento das prescrições estabelecidas nesta Lei Complementar." 
 
"Art. 73-B. Ficam estabelecidos os seguintes prazos para o cumprimento das determinações 
dispostas nos incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e do art. 48-A:  
I - 1 (um) ano para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios com mais de 100.000 
(cem mil) habitantes; 
II - 2 (dois) anos para os Municípios que tenham entre 50.000 (cinquenta mil) e 100.000 (cem 
mil) habitantes;  
III - 4 (quatro) anos para os Municípios que tenham até 50.000 (cinquenta mil) habitantes.  
Parágrafo único. Os prazos estabelecidos neste artigo serão contados a partir da data de 
publicação da lei complementar que introduziu os dispositivos referidos no caput deste artigo." 
 
"Art. 73-C. O não atendimento, até o encerramento dos prazos previstos no art. 73-B, das 
determinações contidas nos incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e no art. 48-A sujeita 
o ente à sanção prevista no inciso I do § 3º do art. 23." 
 
Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 27 de maio de 2009; 188º da Independência e 121º da República.  
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Tarso Genro  
Guido Mantega  
Paulo Bernardo Silva  
Luiz Augusto Fraga Navarro de Britto Filho 

 
PORTARIA Nº 402, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2008 

 
Disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais para organização e funcionamento dos regimes 
próprios de previdência social dos servidores públicos ocupantes de cargos efetivos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em cumprimento das Leis Nº 9.717, de 1998 
e Nº 10.887, de 2004. 
 
O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 87, parágrafo único, inciso II da Constituição Federal e tendo em vista o disposto 
no art.9º da Lei Nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, resolve: 
 
Art. 1º Os parâmetros e as diretrizes gerais previstos na Lei Nº 9.717, de 27 de novembro de 
1998, que dispõe sobre regras para organização e funcionamento dos regimes próprios de 
previdência social dos servidores públicos, ocupantes de cargos efetivos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios e o cumprimento do disposto nos arts. 1º, 2º e 15 da Lei 
Nº 10.887, de 18 de junho de 2004, serão regidos conforme as disposições desta Portaria. 
 

Seção I 
Disposições Preliminares 
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Art. 2º Regime Próprio de Previdência Social - RPPS é o regime de previdência, estabelecido 
no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que assegura, por lei, 
aos servidores titulares de cargos efetivos, pelo menos, os benefícios de aposentadoria e pensão 
por morte previstos no art. 40 da Constituição Federal. 
 
§ 1º O RPPS oferecerá cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de cargo efetivo, 
magistrados, ministros e conselheiros dos Tribunais de Contas, membros do Ministério Público 
e de quaisquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
incluídas suas autarquias e fundações e a seus dependentes. 
§ 2º O servidor do ente federativo, incluídas suas autarquias e fundações, ocupante, 
exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de 
cargo eletivo, bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, é segurado 
obrigatório do Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 
§ 3º O segurado do RPPS, quando cedido a órgão ou entidade de outro ente federativo, com ou 
sem ônus para o cessionário, permanecerá vinculado ao regime previdenciário de origem. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 9.717, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 

 

Dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de 
previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal 
deverão ser organizados, baseados em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a 
garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, observados os seguintes critérios: 
I - realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço utilizando-se parâmetros gerais, 
para a organização e revisão do plano de custeio e benefícios; (Inciso com redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.187-13, de 24/8/2001) 
II - financiamento mediante recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios e das contribuições do pessoal civil e militar, ativo, inativo e dos pensionistas, 
para os seus respectivos regimes; 
III - as contribuições e os recursos vinculados ao Fundo Previdenciário da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios e as contribuições do pessoal civil e militar, ativo, inativo, 
e dos pensionistas, somente poderão ser utilizadas para pagamento de benefícios 
previdenciários dos respectivos regimes, ressalvadas as despesas administrativas estabelecidas 
no art. 6º, inciso VIII, desta Lei, observado os limites de gastos estabelecidos em parâmetros 
gerais; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 24/8/2001) 
IV - cobertura de um número mínimo de segurados, de modo que os regimes possam garantir 
diretamente a totalidade dos riscos cobertos no plano de benefícios, preservando o equilíbrio 
atuarial sem necessidade de resseguro, conforme parâmetros gerais; 
V - cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de cargos efetivos e a militares, e a seus 
respectivos dependentes, de cada ente estatal, vedado o pagamento de benefícios, mediante 
convênios ou consórcios entre Estados, entre Estados e Municípios e entre Municípios; 
VI - pleno acesso dos segurados às informações relativas à gestão do regime e participação de 
representantes dos servidores públicos e dos militares, ativos e inativos, nos colegiados e 
instâncias de decisão em que os seus interesses sejam objeto de discussão e deliberação; 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2187-13-24-agosto-2001-390949-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2187-13-24-agosto-2001-390949-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2187-13-24-agosto-2001-390949-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2187-13-24-agosto-2001-390949-norma-pe.html
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VII - registro contábil individualizado das contribuições de cada servidor e dos entes estatais, 
conforme diretrizes gerais; 
VIII - identificação e consolidação em demonstrativos financeiros e orçamentários de todas as 
despesas fixas e variáveis com pessoal inativo civil, militar e pensionistas, bem como dos 
encargos incidentes sobre os proventos e pensões pagos; 
IX - sujeição às inspeções e auditorias de natureza atuarial, contábil, financeira, orçamentária e 
patrimonial dos órgãos de controle interno e externo; 
X - vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, de parcelas 
remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança ou de cargo 
em comissão, exceto quando tais parcelas integrarem a remuneração de contribuição do 
servidor que se aposentar com fundamento no art. 40 da Constituição Federal, respeitado, em 
qualquer hipótese, o limite previsto no § 2º do citado artigo; (Inciso com redação dada pela Lei 
nº 10.887, de 18/6/2004) 
XI - vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, do abono de 
permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e o § 1º 
do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003. (Inciso com redação 
dada pela Lei nº 10.887, de 18/6/2004) 
Parágrafo único. Aplicam-se adicionalmente, aos regimes próprios de previdência social dos 
entes da Federação os incisos II, IV a IX do art. 6º. (Parágrafo único com redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.187-13, de 24/8/2001) 
 
Art. 1º-A O servidor público titular de cargo efetivo da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios ou o militar dos Estados e do Distrito Federal filiado a regime próprio de 
previdência social, quando cedido a órgão ou entidade de outro ente da federação, com ou sem 
ônus para o cessionário, permanecerá vinculado ao regime de origem. (Artigo acrescido pela 
Medida Provisória nº 2.187-13, de 24/8/2001) 
 
Art. 2º A contribuição da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações, aos regimes próprios de previdência social a que estejam 
vinculados seus servidores não poderá ser inferior ao valor da contribuição do servidor ativo, 
nem superior ao dobro desta contribuição. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 
10.887, de 18/6/2004) 
§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são responsáveis pela cobertura 
de eventuais insuficiências financeiras do respectivo regime próprio, decorrentes do pagamento 
de benefícios previdenciários. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.887, de 18/6/2004) 
§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios publicarão, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada bimestre, demonstrativo financeiro e orçamentário da receita e 
despesa previdenciárias acumuladas no exercício financeiro em curso. (Parágrafo com redação 
dada pela Lei nº 10.887, de 18/6/2004) 
§ 3º (Revogado pela Lei nº 10.887, de 18/6/2004) 
§ 4º (Revogado pela Lei nº 10.887, de 18/6/2004) 
§ 5º (Revogado pela Lei nº 10.887, de 18/6/2004) 
§ 6º (Revogado pela Lei nº 10.887, de 18/6/2004) 
§ 7º (Revogado pela Lei nº 10.887, de 18/6/2004) 
 
Art. 2º-A (Revogado pela Lei nº 10.887, de 18/6/2004) 
 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 12.016, DE 7 DE AGOSTO DE 2009 
 

Disciplina o mandado de segurança individual e coletivo e dá outras providências. 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2187-13-24-agosto-2001-390949-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2187-13-24-agosto-2001-390949-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2187-13-24-agosto-2001-390949-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2187-13-24-agosto-2001-390949-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado 
por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer 
pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de 
autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça.  
§ 1º Equiparam-se às autoridades, para os efeitos desta Lei, os representantes ou órgãos de 
partidos políticos e os administradores de entidades autárquicas, bem como os dirigentes de 
pessoas jurídicas ou as pessoas naturais no exercício de atribuições do poder público, somente 
no que disser respeito a essas atribuições.  
§ 2º Não cabe mandado de segurança contra os atos de gestão comercial praticados pelos 
administradores de empresas públicas, de sociedade de economia mista e de concessionárias de 
serviço público.  
§ 3º Quando o direito ameaçado ou violado couber a várias pessoas, qualquer delas poderá 
requerer o mandado de segurança.  
 
Art. 2º Considerar-se-á federal a autoridade coatora se as consequências de ordem patrimonial 
do ato contra o qual se requer o mandado houverem de ser suportadas pela União ou entidade 
por ela controlada.  
 
Art. 3º O titular de direito líquido e certo decorrente de direito, em condições idênticas, de 
terceiro poderá impetrar mandado de segurança a favor do direito originário, se o seu titular não 
o fizer, no prazo de 30 (trinta) dias, quando notificado judicialmente.  
Parágrafo único. O exercício do direito previsto no caput deste artigo submete-se ao prazo 
fixado no art. 23 desta Lei, contado da notificação.  
 
Art. 4º Em caso de urgência, é permitido, observados os requisitos legais, impetrar mandado de 
segurança por telegrama, radiograma, fax ou outro meio eletrônico de autenticidade 
comprovada.  
§ 1º Poderá o juiz, em caso de urgência, notificar a autoridade por telegrama, radiograma ou 
outro meio que assegure a autenticidade do documento e a imediata ciência pela autoridade.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 4.717, DE 29 DE JUNHO DE 1965 

 
Regula a Ação Popular.  
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

DA AÇÃO POPULAR 
 
Art. 1º Qualquer cidadão será parte legítima para pleitear a anulação ou a declaração de nulidade 
de atos lesivos ao patrimônio da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos Municípios, de 
entidades autárquicas, de sociedades de economia mista (Constituição, art. 141, § 38), de 
sociedades mútuas de seguro nas quais a União represente os segurados ausentes, de empresas 
públicas, de serviços sociais autônomos, de instituições ou fundações para cuja criação ou 
custeio o tesouro público haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do 
patrimônio ou da receita anual de empresas incorporadas ao patrimônio da União, do Distrito 
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Federal, dos Estados e dos Municípios, e de quaisquer pessoas jurídicas ou entidades 
subvencionadas pelos cofres públicos.  
§ 1º Consideram-se patrimônio público para os fins referidos neste artigo, os bens e direitos de 
valor econômico, artístico, estético, histórico ou turístico. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

6.513, de 20/12/1977) 

§ 2º Em se tratando de instituições ou fundações, para cuja criação ou custeio o tesouro público 
concorra com menos de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, bem como de 
pessoas jurídicas ou entidades subvencionadas, as conseqüências patrimoniais da invalidez dos 
atos lesivos terão por limite a repercussão deles sobre a contribuição dos cofres públicos.  
§ 3º A prova da cidadania, para ingresso em juízo, será feita com o título eleitoral, ou com 
documento que a ele corresponda.  
§ 4º Para instruir a inicial, o cidadão poderá requerer às entidades, a que se refere este artigo, 
as certidões e informações que julgar necessárias, bastando para isso indicar a finalidade das 
mesmas.  
§ 5º As certidões e informações, a que se refere o parágrafo anterior, deverão ser fornecidas 
dentro de 15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão 
ser utilizadas para a instrução de ação popular.  
§ 6º Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, 
poderá ser negada certidão ou informação.  
§ 7º Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta desacompanhada 
das certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do 
indeferimento e salvo em se tratando de razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; 
feita a requisição, o processo correrá em segredo de justiça, que cessará com o trânsito em 
julgado de sentença condenatória.  
 
Art. 2º São nulos os atos lesivos ao patrimônio das entidades mencionadas no artigo anterior, 
nos casos de:   
a) incompetência;   
b) vício de forma;   
c) ilegalidade do objeto;   
d) inexistência dos motivos;   
e) desvio de finalidade.   
Parágrafo único. Para a conceituação dos casos de nulidade observar-se-ão as seguintes normas:   
a) a incompetência fica caracterizada quando o ato não se incluir nas atribuições legais do 
agente que o praticou;   
b) o vício de forma consiste na omissão ou na observância incompleta ou irregular de 
formalidades indispensáveis à existência ou seriedade do ato;   
c) a ilegalidade do objeto ocorre quando o resultado do ato importa em violação de lei, 
regulamento ou outro ato normativo;   
d) a inexistência dos motivos se verifica quando a matéria de fato ou de direito, em que se 
fundamenta o ato, é materialmente inexistente ou juridicamente inadequada ao resultado obtido;   
e) o desvio de finalidade se verifica quando o agente pratica o ato visando a fim diverso daquele 
previsto, explícita ou implicitamente, na regra de competência.   
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985 

 
Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao 
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico 
(VETADO) e dá outras providências.  
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6513-20-dezembro-1977-366517-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6513-20-dezembro-1977-366517-norma-pl.html
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Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de 
responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados: (“Caput” do artigo com redação 
dada pela Lei nº 12.529, de 30/11/2011, publicada no DOU de 1/12/2011, em vigor 180 dias 
após a publicação) 
I - ao meio-ambiente;  
II - ao consumidor;  
III - a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 
IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo. (Inciso acrescido pela Lei nº 8.078, de 
11/9/1990) 
V - por infração da ordem econômica; (Inciso acrescido pela Lei nº 8.884, de 11/6/1994, e com 
nova redação dada pela Lei nº 12.529, de 30/11/2011, publicada no DOU de 1/12/2011, em 
vigor 180 dias após a publicação) 
VI - à ordem urbanística. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001)  
VII - à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos. (Inciso acrescido pela Lei 
nº 12.966, de 24/4/2014, retificado no DOU de 5/5/2014) 
VIII – ao patrimônio público e social. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.004, de 24/6/2014, 
publicada no DOU de 25/6/2014, em vigor após decorridos 60 dias de sua publicação oficial) 
Parágrafo único. Não será cabível ação civil pública para veicular pretensões que envolvam 
tributos, contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS ou 
outros fundos de natureza institucional cujos beneficiários podem ser individualmente 
determinados. (Parágrafo único acrescido pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001) 
 
Art. 2º As ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo 
juízo terá competência funcional para processar e julgar a causa.  
Parágrafo único. A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações 
posteriormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto. (Parágrafo 
único acrescido pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 
 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no 
exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou 
fundacional e dá outras providências.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou não, contra 
a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio 
público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com 
mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, serão punidos na forma desta 
Lei.  
Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades desta Lei os atos de improbidade 
praticados contra o patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal 
ou creditício, de órgão público bem como daquelas para cuja criação ou custeio o erário haja 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12529-30-novembro-2011-611850-publicacaooriginal-134358-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12529-30-novembro-2011-611850-publicacaooriginal-134358-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12529-30-novembro-2011-611850-publicacaooriginal-134358-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8078-11-setembro-1990-365086-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8078-11-setembro-1990-365086-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1994/lei-8884-11-junho-1994-349808-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12529-30-novembro-2011-611850-publicacaooriginal-134358-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12529-30-novembro-2011-611850-publicacaooriginal-134358-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12529-30-novembro-2011-611850-publicacaooriginal-134358-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390945&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390945&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390945&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12966-24-abril-2014-778634-publicacaooriginal-143988-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12966-24-abril-2014-778634-publicacaooriginal-143988-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12966-24-abril-2014-778634-retificacao-144021-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13004-24-junho-2014-778953-publicacaooriginal-144441-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13004-24-junho-2014-778953-publicacaooriginal-144441-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390945&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390945&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390945&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390945&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390945&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390945&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2180-35-24-agosto-2001-390945-norma-pe.html
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concorrido ou concorra com menos de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, 
limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito sobre a contribuição 
dos cofres públicos.  
 
Art. 2º Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele que exerce, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas 
entidades mencionadas no artigo anterior.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

I - RELATÓRIO  

O Projeto de Lei nº 5.193, de 2016, de autoria do Deputado Aureo, busca 

alterar o art. 1º da Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, que define os crimes contra o 

sistema financeiro, para determinar que os delitos previstos nesse diploma se aplicam aos 

gestores das instituições previdenciárias.  

Segundo a justificação que acompanha o mencionado projeto, a intenção 

do seu autor é coibir a prática de atos fraudulentos em detrimentos dos chamados fundos 

de pensão, que nos últimos anos geraram um prejuízo da ordem de 58 bilhões de reais 

para os participantes e assistidos pelos planos de previdência complementar de Entidades 

Fechadas. Ainda de acordo com o Deputado Aureo, as penas previstas na Lei nº 7.492, 

de 1986, seriam mais rigorosas do que aquelas previstas nos tipos penais de fraude e de 

apropriação indébita, constantes do Código Penal.  

Tramita conjuntamente com a matéria o Projeto de Lei nº 10.136, de 2018, 

de autoria do Deputado Onyx Lorenzoni, que pretende alterar a mesma lei dos crimes 

contra o sistema financeiro, para equiparar à condição de instituição financeira, para os 

fins daquela lei, as entidades fechadas ou abertas de previdência complementar e as 

“entidades que ofereçam serviços de representação, assessoria, consultoria e similares a 

trabalhadores, aposentados e pensionistas mediante cobrança de contribuições a 

qualquer título”.  

Além disso, a proposição apensada tipifica determinados delitos; agrava 

penas cominadas para alguns já previstos na Lei nº 7.492, de 1986; estabelece o bloqueio 

de bens e valores nas situações que especifica; prevê a responsabilização pessoal e 

patrimonial de gestores ou agentes envolvidos em práticas criminosas; e inclui a 

Superintendência Nacional de Previdência Complementar – Previc, entre as autoridades 

que, no exercício de suas atribuições legais, ao constatar prática de crime previsto 

naquela lei, deverá levar os fatos ao conhecimento do Ministério Público Federal, para a 

adoção das medidas cabíveis.  
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Mais recentemente, foi apensado também o Projeto de Lei nº 2.862, de 

2019, da Deputada Carla Zambelli, que possui o objetivo de alterar o Código Penal, “para 

tipificar o crime de sonegação ou omissão de informações previdenciárias do regime 

próprio”. Com esse objetivo a proposição inclui o art. 313-C naquele diploma criminal 

criando o tipo de “Sonegar ou omitir dados ou informações contábeis, atuariais, 

financeiras, ou de investimentos relativas à entidade fechada de previdência 

complementar”.  

A matéria, sujeita à deliberação do Plenário desta Casa, foi distribuição para 

emissão de parecer pelas Comissões de Seguridade Social e Família (CSSF) e de 

Finanças e Tributação (CFT), para se manifestarem quanto ao seu mérito, e para a 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), para o exame de sua 

constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e também de mérito.  

É o relatório.  

II - VOTO DA RELATORA 

O Projeto de Lei nº 5.193, de 2016, tramita desde maio de 2016, tendo sido 

relatado pelo Deputado Carlos Manato, no âmbito desta CSSF, naquele mesmo ano. O 

parecer do referido parlamentar, que era pela aprovação da citada proposição, contudo, 

não chegou a ser apreciado por este Colegiado.  

Iniciada esta 56ª Legislatura, tive a honra e a felicidade de ser designada 

para relatar essa mesma matéria, que é de extrema importância para o Brasil.  

Concordando com o parecer de lavra do Deputado Manato, procuro aqui 

preservar o conteúdo do voto por ele proferido, tendo, no entanto, de examinar, também, 

os Projetos de Lei nº 10.136, de 2018, e nº 2.862, de 2019, que passaram a tramitar 

conjuntamente com o principal.  

Convém lembrar que, na forma do disposto no inciso XVII do art. 32 do 

Regimento Interno desta Casa, cabe a esta Comissão Permanente a análise de matéria 

do ponto de vista previdenciário, e não propriamente criminal, já que essa última 

perspectiva orientará a oportuna apreciação a cargo da CCJC, a quem compete examinar 

o mérito dos projetos pela ótica do Direito Penal.  

Feitas essas observações iniciais, passamos à análise da matéria com foco 

na conveniência e oportunidade da proposição para a seara da previdência 

complementar.  

Nossa avaliação é que os projetos de lei referidos se mostram meritórios, 

ao procurarem inibir condutas fraudentas e delituosas na gestão de plano de previdência 

privada, por meio da responsabilização dos administradores de recursos envolvidos e do 
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enquadramento dessas ações danosas nos tipos penais previstos na Lei que define os 

crimes contra o sistema financeiro nacional. Isso certamente ajudará coibir essas práticas, 

como também ajudará na recuperação dos recursos desviados.  

As bilionárias fraudes cometidas contra os fundos de pensão, sobretudo 

contra aqueles que administram planos de previdência complementar dos trabalhadores 

das empresas estatais brasileiras, vieram ao conhecimento da sociedade brasileira no 

início da presente década, sendo emblemáticos os casos envolvendo o Postalis, a Petros, 

a Previ e o Funcef.  

Vários casos vieram à tona, revelando uma rede de corrupção por trás 

daqueles fundos que deveriam garantir uma aposentadoria digna aos participantes dos 

planos por eles administrados. Diante de tantas fraudes, o prejuízo acabou por atingir os 

trabalhadores e aposentados que passaram uma vida inteira contribuindo para a 

previdência complementar e, conforme noticiado na imprensa, terão que cobrir um rombo 

da monta de R$ 58 bilhões.  

Ressalte-se que a modificação proposta pelos projetos de, visa combater a 

possibilidade de gestores dessas entidades cometerem fraudes para se beneficiarem do 

dinheiro dos trabalhadores e aposentados, pois estarão submetidos a penas mais 

rigorosas.  

Aqui importa destacar que crimes contra o sistema financeiro nacional 

tipificam atos de gestão fraudulenta que se encaixam muito bem nas condutas que 

levaram a prejuízos bilionários nos fundos de pensão. Não é por menos, que o Poder 

Judiciário possui entendimento já pacificado de que os gestores de entidades fechadas 

de previdência complementar podem ser autores de crimes previstos naquele diploma, a 

exemplo do RHC 85094/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes1, de maneira que os projetos de lei 

                                                      
1  Crime contra o Sistema Financeiro: Fundo de Pensão e Competência  

A Turma negou provimento a recurso ordinário em habeas corpus no qual se pretendia a nulidade do processo, 

sob a alegação de incompetência absoluta da Justiça Federal para julgar o recorrente por crime contra o sistema 

financeiro nacional praticado no exercício de atividades de entidade fechada de previdência privada. Sustentava-

se, na espécie, que pelo fato de a vítima ser um fundo de pensão multipatrocinado, não haveria qualquer lesão a 

bens, serviços ou interesses da União, uma vez que esse seria pessoa jurídica de direito privado de fins 

previdenciários, assistenciais e não lucrativos, pertencente ao sistema previdenciário e não ao financeiro. 

Entendeu-se que não haveria razão de índole legal ou constitucional para afastar a competência da Justiça Federal 

para o delito financeiro praticado no âmbito de instituição previdenciária. Ademais, o fundo de pensão seria uma 

instituição financeira por equiparação, nos moldes do disposto na Lei 7.492/86. Asseverou-se, também, que a EC 

40/2003, que dispõe sobre o Regime de Previdência Complementar, em nada repercutira na citada Lei, sendo que 

o envio das entidades fechadas de previdência para o capítulo constitucional reservado à seguridade social não 

teve por conseqüência a exclusão de tais instituições do sistema financeiro nacional. Precedentes citados: RE 
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em exame apenas tornam expresso no texto legal aquilo que já era uma realidade na 

aplicação da lei penal. 

Importante sublinhar que o Projeto de Lei nº 5.193, de 2016, de forma 

acertada não pretendeu aplicar a Lei 7.492, de 16 de junho de 1986 às entidades fechadas 

de previdência complementar, por meio de uma equiparação das mesmas às instituições 

financeiras. 

Cumpre destacar que as entidades fechadas de previdência complementar 

não se enquadram no conceito de instituições financeiras e a eventual tentativa de 

equiparação, certamente, poderia propiciar, além de reflexos negativos para o 

seguimento, inclusive na esfera regulatória e tributária, também, questionamentos 

judiciais acerca da sua legalidade/constitucionalidade.  

Vale lembrar que, no passado, já houve uma tentativa de equiparar as 

EFPC às instituições financeiras, materializada no art. 29, da Lei 8.177/91, cuja 

inconstitucionalidade formal e material foi devidamente suscitada pelo então Procurador 

Geral de República, por meio de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 504), 

onde foi deferida a medida cautelar suspendendo a eficácia e os efeitos daquela norma. 

Importante salientar que ao julgar aquela Ação Direta de Inconstitucionalidade, o Supremo 

Tribunal Federal a considerou prejudicada, por perda de seu objeto, diante da edição da 

Lei Complementar nº 109/01 que, de acordo com aquela Suprema Corte, “revogou a 

norma atacada na parte referente a norma impugnada.” 

Assim, o Projeto de Lei nº 5.193, de 2016 teve o cuidado de explicitar que 

a aplicação da Lei 7.492, de 16 de junho de 1986 às entidades fechadas de previdência 

complementar não deve se efetivar por meio de uma inserção no parágrafo único do artigo 

1º daquele diploma legal que trata das pessoas jurídicas equiparadas, mas sim, através 

da criação de um novo parágrafo (§ 2º). 

Registre-se que idêntico tratamento é observado no PLS 212/2016, 

recentemente aprovado pelo Senado Federal e que tramitará nesta Câmara dos 

Deputados.   

Ademais, a parte do Projeto de Lei nº 10.136, de 2018, que estabelece o 

bloqueio de bens e valores dos agentes que são investigados e condenados pela prática 

de crimes contra fundos de pensão, bem como sua responsabilização pessoal e 

patrimonial pelos danos e prejuízos causados, são medidas que certamente contribuirão 

                                                      
198488/SP (DJU de 11.12.98); HC 83729/SC (DJU de 23.4.2004). RHC 85094/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 

15.2.2005. (RHC-85094)  
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para a recuperações de ativos e valores dilapidados do patrimônio das entidades 

fechadas de previdência complementar.  

Notamos, contudo, não fazer sentido, do ponto de vista previdenciário, a 

inclusão na lei de crimes contra o sistema financeiro de “entidades que ofereçam serviços 

de representação, assessoria, consultoria e similares a trabalhadores, aposentados e 

pensionistas mediante cobrança de contribuições a qualquer título”. Parece-nos que 

essas entidades prestam serviços, não sendo responsáveis pela administração de 

recursos de pessoas que contratam seus serviços, de tal maneira que somos pela rejeição 

do conteúdo do inciso IV a ser incluído no § 1º do art. 1º daquela lei, como o faz o art. 1º 

do Projeto de Lei nº 10.136, de 2018, bem como do art. 4º-B que o art. 2º busca incluir 

naquele diploma.  

Ainda sobre a nova tipificação que o Projeto de Lei nº 10.136, de 2018, 

pretender conferir aos crimes de gestão fraudulenta e gestão temerária de instituição 

financeira, notamos que é matéria que escapa ao campo temático reservado a este 

colegiado, de forma que a CFT e a CCJC emitirão o devido juízo de mérito sobre esse 

ponto.  

Em relação à inclusão da Superintendência Nacional de Previdência 

Complementar – Previc no rol de órgão que, no exercício de suas atribuições legais, ao 

constatar prática de crime previsto naquela lei, deverá levar os fatos ao conhecimento do 

Ministério Público Federal, para a adoção das medidas cabíveis, percebemos a ausência 

da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, a quem compete supervisionar as 

entidades abertas de previdência complementar, nos termos do art. 74 da Lei 

Complementar nº 109, de 2001.  

Por fim, observamos que o Projeto de Lei nº 2.862, de 2019, cuida, na 

verdade, de regime complementar de previdência, mais especificamente de entidades 

fechadas, muito embora empregue o termo “regime próprio” na sua ementa e no título que 

dá à parte do Código Penal em que seria inserido o art. 313-C.  

A esta Comissão cabe esclarecer que regime próprios são aqueles sistemas 

públicos de previdência a que se filiam servidores públicos titulares de cargo de 

provimento efetivo (art. 40 da Constituição).  

As entidades fechadas, por sua vez, são instituições organizadas “sob a 

forma de fundação ou sociedade civil, sem fins lucrativos”, que fazem a gestão de planos 

de previdência complementar, de natureza privada, para trabalhadores. Esses 

trabalhadores podem ser “empregados de uma empresa ou grupo de empresas e aos 

servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, entes 
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denominados patrocinadores”; ou, ainda, a “associados ou membros de pessoas jurídicas 

de caráter profissional, classista ou setorial, denominadas instituidores”.  

Apesar dessa pequena imprecisão, verificamos que se trata de iniciativa 

igualmente meritória, ao procurar proteger a transparência e a probidade nas execuções 

de ações relativas a dados e informações de regimes previdenciários.  

Por essa razão, recomendamos a aprovação desse último projeto, 

juntamente com os demais projetos, na forma de um substitutivo que foca na questão da 

previdência complementar.  

Assim, de maneira a conciliar o conteúdo dos PLs nº 5.193, de 2016, e nº 

10.136, de 2018, e preservar a temática desse bloco, propomos no substitutivo anexo a 

harmonização dos referidos textos, eliminando redundâncias do ponto de vista 

previdenciário e a parte do segundo projeto que equipara à instituição financeira as 

“entidades que ofereçam serviços de representação, assessoria, consultoria e similares a 

trabalhadores, aposentados e pensionistas mediante cobrança de contribuições a 

qualquer título”, bem como as tipificações dos crimes de gestão fraudulenta e gestão 

temerária, como já explicado.  

Ante o exposto, somos pela aprovação dos Projetos de Lei nº 5.193, de 

2016, nº 10.136, de 2018, e nº 2.862, de 2019, na forma do Substitutivo em anexo.  

Sala da Comissão, em 13 de agosto de 2019.  

 

Deputada DRA. SORAYA MANATO 

Relatora 

 

SUBSTITUTIVO AOS PROJETOS DE LEI Nº 5.193, DE 2016; Nº  

10.136, DE 2018, E Nº 2.862, DE 2019 

Altera a Lei n° 7.492, de 16 de junho de 1986, para 

determinar a aplicação do disposto na referida Lei, 

exclusivamente para fins de responsabilização penal, as 

entidades fechadas e abertas de previdência 

complementar; para prever que os agentes dos crimes de 

gestão fraudulenta ou temerária de instituição financeira 

sujeitar-se-ão ao bloqueio preventivo de bens e valores, de 

forma a assegurar o ressarcimento das vítimas, 

respondendo pelas práticas criminosas com seu 

patrimônio pessoal; e para incluir a Superintendência 

Nacional de Previdência Complementar – Previc e a 
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Superintendência de Seguros Privados – SUSEP entre os 

órgãos que deverão informar ao Ministério Público Federal 

possível ocorrência de crimes contra o sistema financeiro 

nacional.  

 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º A Lei nº 7.492, de 16 de junho 1986, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

“Art. 1° ...................................................................................................  

 

§ 2º. Os crimes e penalidades previstos nesta Lei aplicam-se aos gestores 

das entidades abertas e fechadas de previdência complementar.”  

(NR)  

 

“Art. 4°-A. A incursão nas condutas previstas pelo art. 4° desta Lei sujeitará 

os gestores e agentes ao bloqueio preventivo de bens e valores, de forma a 

assegurar o ressarcimento das vítimas.  

Parágrafo único: Os gestores ou agentes envolvidos nas práticas criminosas 

responderão com o patrimônio pessoal na recomposição do dano causado às 

vítimas. ”  

“Art. 28. Quando, no exercício de suas atribuições legais, o Banco Central do 

Brasil, a Superintendência Nacional de Previdência Complementar – Previc, 

a Superintendência de Seguros Privados – SUSEP ou a Comissão de Valores 

Mobiliários – CVM verificarem indício da ocorrência de crime previsto nesta 

Lei, disso deverá informar ao Ministério Público Federal, enviando-lhe os 

documentos necessários à comprovação do fato, para a adoção das medidas 

cabíveis.  

...........................................................................................” (NR).  

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Sala da Comissão, em 13 de agosto de 2019.  

 

Deputada DRA. SORAYA MANATO 

Relatora 
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III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Seguridade Social e Família, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela aprovação do Projeto de Lei nº 
5.193/2016, e dos PLs 10.136/2018  e 2.862/2019, apensados, com substitutivo, nos 
termos do Parecer da Relatora, Deputada Dra. Soraya Manato.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Antonio Brito - Presidente, Alexandre Serfiotis, Marx Beltrão e 
Misael Varella - Vice-Presidentes, Adriana Ventura, Alexandre Padilha, André 
Janones, Assis Carvalho, Benedita da Silva, Carmen Zanotto, Célio Silveira, Darcísio 
Perondi, Dr. Frederico, Dr. Jaziel, Dr. Luiz Antonio Teixeira Jr., Dr. Luiz Ovando, Dr. 
Zacharias Calil, Dra. Soraya Manato, Eduardo Barbosa, Eduardo Braide, Eduardo 
Costa, Enéias Reis, Flordelis, Geovania de Sá, Jorge Solla, Juscelino Filho, Liziane 
Bayer, Luciano Ducci, Marco Bertaiolli, Marina Santos , Miguel Lombardi, Milton Vieira, 
Ossesio Silva, Pastor Sargento Isidório, Pedro Westphalen, Pinheirinho, Roberto de 
Lucena, Rodrigo Coelho, Rosangela Gomes, Silvia Cristina, Alcides Rodrigues , Diego 
Garcia, Heitor Schuch, João Roma, Júnior Ferrari, Luiz Lima, Marcio Alvino, Norma 
Ayub, Pr. Marco Feliciano, Professor Alcides, Rejane Dias e Sergio Vidigal.  

Sala da Comissão, em 9 de outubro de 2019.  
 

Deputado ANTONIO BRITO  
Presidente  

 
 

SUBSTITUTIVO ADOTADO AO PROJETO DE LEI nº 5.193, de 2016 

(Apensados PLs Nºs 10.136, DE 2018, E Nº 2.862, DE 2019) 

 

Altera a Lei n° 7.492, de 16 de junho de 1986, para 

determinar a aplicação do disposto na referida Lei, 

exclusivamente para fins de responsabilização penal, as 

entidades fechadas e abertas de previdência 

complementar; para prever que os agentes dos crimes de 

gestão fraudulenta ou temerária de instituição financeira 

sujeitar-se-ão ao bloqueio preventivo de bens e valores, de 

forma a assegurar o ressarcimento das vítimas, 

respondendo pelas práticas criminosas com seu 

patrimônio pessoal; e para incluir a Superintendência 

Nacional de Previdência Complementar – Previc e a 

Superintendência de Seguros Privados – SUSEP entre os 

órgãos que deverão informar ao Ministério Público Federal 
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possível ocorrência de crimes contra o sistema financeiro 

nacional.  

 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º A Lei nº 7.492, de 16 de junho 1986, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

“Art. 1° ...................................................................................................  

 

§ 2º. Os crimes e penalidades previstos nesta Lei aplicam-se aos gestores 

das entidades abertas e fechadas de previdência complementar.”  

(NR)  

 

“Art. 4°-A. A incursão nas condutas previstas pelo art. 4° desta Lei sujeitará 

os gestores e agentes ao bloqueio preventivo de bens e valores, de forma a 

assegurar o ressarcimento das vítimas.  

Parágrafo único: Os gestores ou agentes envolvidos nas práticas criminosas 

responderão com o patrimônio pessoal na recomposição do dano causado às 

vítimas. ”  

“Art. 28. Quando, no exercício de suas atribuições legais, o Banco Central do 

Brasil, a Superintendência Nacional de Previdência Complementar – Previc, 

a Superintendência de Seguros Privados – SUSEP ou a Comissão de Valores 

Mobiliários – CVM verificarem indício da ocorrência de crime previsto nesta 

Lei, disso deverá informar ao Ministério Público Federal, enviando-lhe os 

documentos necessários à comprovação do fato, para a adoção das medidas 

cabíveis.  

...........................................................................................” (NR).  

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

               Sala da Comissão, 9 de outubro de 2019. 

 

Deputado Antônio Brito 
Presidente 
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